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RESUMO 

 

A presente pesquisa teve como objetivo caracterizar os procedimentos referentes às práticas 

gerenciais associadas à mensuração de desempenho em Organizações Não Governamentais 

(ONGs) brasileiras. Dessa forma, realizou-se um estudo exploratório-descritivo, por meio de 

uma survey por correspondência, nas organizações nacionais cadastradas na Associação 

Brasileira de Organizações Não Governamentais (ABONG). Para operacionalizar o 

questionário da pesquisa, foi selecionado um conjunto de variáveis estruturais, 

fundamentando-se nas pesquisas de Ferreira e Otley (2009) e Wadongo (2014), divididas em 

três categorias. A primeira destinada aos sistemas de controles gerenciais, a segunda destinada 

às práticas de planejamento de desempenho e a terceira destinada às práticas de medição de 

desempenho. Para analisar os resultados, utilizou-se de uma abordagem quantitativa, através 

da estatística descritiva, com base em análise de frequência. Os principais resultados em 

relação aos sistemas de controles gerenciais, revelaram que os mais utilizados pelos gestores e 

presidentes das ONGs foram: orçamento e gerenciamento por projeto. Em relação as práticas 

de planejamento de desempenho, verificou-se que as seguintes práticas principais: ações e 

programas refletindo missão e visão e enfatizar em valores fundamentais. Por fim, no tocante 

às práticas de medição desempenho, evidenciou-se que os objetivos da equipe e as metas 

organizacionais são as práticas mais utilizadas. Os indicadores de desempenho mais utilizados 

foram: indicadores de satisfação e de sustentabilidade. Em relação aos instrumentos de coleta 

de dados mais utilizados nas ONGs, evidenciou-se que as variáveis pessoal e Email/Website 

são os principais instrumentos utilizados. Entretanto, as ONGs nunca ou raramente utilizavam 

variáveis de Recompensas e Sanções. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Em uma economia convencional, o setor público garante uma afetação eficiente dos 

recursos com base em preferências do público e aqueles que exigem produtos diferenciados 

são atendidas pelo setor privado, a um custo prêmio. No entanto, o "bem público" natureza 

das organizações do Terceiro Setor, enfatiza no fornecimento de produtos ou prestação de 

serviços para a sociedade, em áreas não alcançadas ou pouco exploradas pela esfera pública e 

privada com fins lucrativos (WADONGO; ABDEL-KADER, 2014). 

Para Gneiting (2008) em contraste com as empresas e os governos, as Organizações 

não Governamentais (ONGs), representantes do Terceiro Setor, não têm nenhum mecanismo 

claro a respeito de quem avalia o seu desempenho. Elas são responsáveis por uma variedade 

de constituintes, incluindo os doadores, beneficiários, funcionários e voluntários, cada um dos 

quais com diferentes definições de bom desempenho. Assim, a prestação de contas torna-se 

customizada, pois deve ser ampliada e específica para cada usuário envolvido nas ONGs. 
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Salienta-se, que existe uma complexidade particular na medição de desempenho nas 

ONGs, pois diferentemente das empresas com fins lucrativos, o foco principal das entidades 

não são resultados financeiros, mas sim o atendimento das finalidades sociais. Assim, essas 

entidades possuem dificuldades histórica para monitorar, construir indicadores e avaliar os 

resultados (SOUZA; SOUZA, 2011).  

Hillel (2002) e Kaplan (2001) percebem que a avaliação da eficácia e eficiência das 

organizações do setor é um desafio devido a três razões fundamentais. Em primeiro lugar, 

essas organizações, geralmente, trabalham para alterar o comportamento humano. Em 

segundo lugar, os indicadores de eficácia são ambíguos. Em terceiro lugar, o produto 

produzido por organizações do terceiro setor é geralmente intangível. 

Não obstante, Beamon e Blacik (2008) percebem que as ONGs estão cada vez mais 

conscientes da importância e da urgência de medição de desempenho, principalmente, devido 

ao aumento da concorrência no setor, recursos escassos e aumento das demandas de doadores 

e do público para melhorar a visibilidade e a responsabilidade social. 

Nacionalmente, Campos et al. (2011) realizaram um inquérito entre 2007 e 2009, em 

duas fases: em primeiro lugar, um estudo com base em dados secundários conforme pesquisa 

realizada pelo Instituto Fonte e Itaú em 2008 e 2009 e, em segundo lugar, um estudo 

quantitativo e qualitativo feito nas ONGs do estado de Santa Catarina. Os resultados 

revelaram que 87% das ONGs entrevistadas em Santa Catarina fizeram algum tipo de 

avaliação formal. Esse resultado espelhou o estudo nacional, que mostrou que 91% dos 

entrevistados afirmaram que as ONGs realizaram avaliações em alguns de seus projetos.  

Esses resultados sugeriram que as ONGs realizam algum tipo de mensuração de 

desempenho em seus projetos e com prestação de contas aos doadores, advertindo que mais 

informações sobre as ONGs brasileiras podem ajudar o público internacional a melhor 

compreender as singularidades desse campo no Brasil (CAMPOS et al. 2011).  

Na luz dessas discussões, o presente estudo visa caracterizar os procedimentos 

referentes às práticas gerenciais associadas à mensuração de desempenho em ONGs 

brasileiras. Para tanto, realiza-se um estudo exploratório-descritivo, por meio de uma survey 

por correspondência, nas organizações nacionais cadastradas na Associação Brasileira de 

Organizações Não Governamentais (ABONG). 

Assim, esta pesquisa busca contribuir na academia, bem como no mercado 

empresarial, ao descrever práticas de mensuração de desempenho utilizadas em organizações 

nacionais do Terceiro Setor, enfatizando em três âmbitos centrais: sistemas de controle 

gerencial; práticas de planejamento de desempenho e práticas de medição de desempenho. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. Terceiro Setor 
 

O surgimento do termo Terceiro Setor, bem como dos valores e conceitos relacionados 

ao tema, foram originados nos Estados Unidos, e devido a isso quando se amplia a análise do 

setor a um nível mundial não é encontrado um concepção única, fato este que torna inviável 

uma análise global (SOUZA; SOUZA, 2011). Entretanto, complementam, que o único 

consenso é que uma organização classificada no Terceiro Setor, além de não ser, 

necessariamente, do mercado ou do estado, precisa ser privada e distinta do Governo; não 

obter lucro em suas atividades e ser auto governável, utilizando na maioria dos casos 

participação voluntária, ao menos em sua Diretoria. 

No Brasil, o nascimento do Terceiro Setor não é recente, pois desde a época da 

colonização brasileira já existia uma ênfase nas organizações que atuavam com o caráter 

assistencialista e religioso, de forma a auxiliar ou substituir atividades exercidas, 

exclusivamente, pelo governo (SILVA, 2010). Segundo o autor, a inclusão do termo no 
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contexto nacional, marcou o início de um movimento social que ao longo de décadas cresceu 

em razão do aumento populacional, a urbanização da sociedade, conjuntura política, em 

conjunto com a incapacidade do Estado em atender às necessidades básicas da população.  

O terceiro setor merece ser reconhecido como um campo social híbrido no qual se 

manifestam os valores de interesse público e não como um conjunto de organizações 

(CABRAL, 2015). De modo que, sua definição não é baseada em um modelo solidamente 

fundamentado em teoria (organizacional, política ou sociológica), mas é uma ideia-força, um 

ambiente de reflexão, de recursos e, sobretudo, de ação social das empresas, com o trabalho 

voluntário de cidadãos e das organizações do poder público privatizadas (FALCONER, 

1999).  

Para Slomski, Rezende e Cruz (2012) o terceiro setor é utilizado no âmbito de uma 

tipologia que classifica as organizações em três grandes setores, segundo características que 

lhes são inerentes; assim, o primeiro setor abrange as instituições governamentais (Estado), e 

o segundo, as empresas privadas com finalidade de lucro (mercado), por fim, o terceiro setor 

abrange agentes privados atuando para fins públicos. 

Essa visão do modelo trissetorial do terceiro setor pode ser entendida como uma 

conjunção do primeiro com o segundo setor, porque as entidades que compõem o terceiro 

setor possuem características tanto do Estado quanto do mercado. No entanto, o Estado possui 

responsabilidades políticas intransferíveis, os mercados possuem indicadores de resultado de 

natureza estrita, e a vida social está sujeita a objetivos informais, familiares ou grupais que 

obedecem a outras representações (CABRAL, 2015).  

De acordo com Fernandes (1994) o Terceiro Setor pode ser reconhecido através de 

quatro segmentos: (1) formas tradicionais de ajuda mútua (creches, asilos, hospitais); (2) 

movimentos sociais e associações civis (que lutam por uma determinada causa, assumindo um 

caráter reivindicatório ou contestatório junto à sociedade e ao Estado); (3) as organizações 

não-governamentais; e o (4) a filantropia empresarial (das empresas, ou organismos por elas 

financiados, que apoiam a execução de projetos sociais, sem preocupação com a 

lucratividade).  

O presente estudo centra-se, no quarto segmento centra-se nas entidades caracterizadas 

como Organizações Não-Governamentais, ou seja, nas ONGs, termo este, normalmente, 

utilizado no Brasil, com maneira de legitimação diante do mercado. Muito embora sua 

expressão não apresente unanimidade entre teóricos, a exemplo de Montaño (2002) que 

considera o termo inconsistente, a terminologia é bem característica em países 

subdesenvolvidos.  

A denominação ONG é uma tradução do termo Non-Governmental Organizations 

(NGO), expressão difundida no Brasil e utilizada, de uma forma geral, para identificar tanto 

associações como fundações sem fins lucrativos pela sua natureza jurídica (RAMPASO, 

2010). Normalmente, esse termo é utilizado para descrever as organizações nos países 

subdesenvolvidos, que se dedicam à promoção do desenvolvimento econômico e social, com 

foco no nível de base (SALAMON; ANHEIER, 1992). 

Nas ONGs enquadram-se, do mesmo modo, as Organizações da Sociedade Civil 

(OSCs), Organizações Sociais (OSs), Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 

(Oscips) (TACHIZAWA, 2012). Esses outros termos, são dados em função das qualificações 

que essas entidades (associações e fundações) podem ter, evidentemente, após preencher 

todos os requisitos legais.  

Essas organizações operam com determinados graus de governança em termos de 

estrutura interna, inicialmente, de forma compulsória, com órgão de natureza deliberativa 

(Assembleia Geral) e órgão de natureza decisória (Diretoria ou Conselho Administrativo), 

bem como em alguns casos específicos é exigido a criação do Conselho Fiscal 

(TACHIZAWA, 2012). As demais estruturas e órgãos que essas entidades podem ter são 
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facultativas, ou seja, dependerá da complexidade da área de atuação ou das características dos 

próprios gestores. 

Para Salamon e Anheier (1992) o termo ONG, possui uma origem relativamente 

recente, mas teve o seu significado reformulado algumas vezes, pois tinha sido utilizado, 

inicialmente, a nível internacional nas Organizações Associativas não Governamentais na 

primeira Liga das Nações e as Nações Unidas mais tarde. Posteriormente, o seu significado 

alterado incluem ONGs orientadas para o desenvolvimento nas nações subdesenvolvidas e em 

seguida, estendido para cobrir as iniciativas, autoajuda e grupos de defesa local, e 

educacional, de saúde e centros de serviços sociais.  

Corroborando, a nível nacional e internacional, o processo de evolução das ONGs 

ocorreu de maneira gradativa e com influência de alguns marcos históricos, conforme pode 

ser observado no Quadro 1: 

 
Quadro 1 -  Evolução histórica das ONGs 

DÉCADAS MARCOS HISTÓRICOS 

1950 à 1960 Foi marcado por um conjunto de tensões e manifestações (lutas dos negros; campanhas 

pacifistas; os movimentos feministas, dos homossexuais; dos estudantes; dentre outros) que 

possibilitaram o surgimento de outros tipos de ONGs. No Brasil, o contexto desfavorável dos 

governos militares que sugiram movimentos de oposição e resistência ao regime que 

ocuparam espaço social e político. Incorporando toda uma diversidade de ações, alguns 

lutavam pelos direitos dos presos políticos, contra as torturas, enquanto outros atuavam no 

campo da organização popular, reivindicando melhores condições de vida. 

1970 No Brasil, espalhavam-se os “centros de educação popular”, de “promoção social”; e, logo 

depois, de “assessoria e apoio”, num quadro marcado pelos paradigmas marxistas, pela 

educação freiriana e pela Igreja da teologia da libertação.  

1980 O reconhecimento e importância do trabalho das ONGs pela sociedade mudializava ganha 

força a partir da década de 1980 e adquire importância/visibilidade no decênio seguinte, 

sobretudo após a Eco-92, com o empenho na construção de uma agenda social global. 

Nacionalmente, esse momento destacou as articulações, pois passaram a ser 

institucionalizadas, adquirindo concretude organizacional. 

1990 As ONGs mudaram na natureza, promovendo mobilizações pontuais, locais, atuando a partir 

de demandas específicas, plurais, com objetivos humanitários, incorporando o plano da 

cultura, na busca de causa identitárias e éticas. Nesse período, as atenções das agências 

voltaram-se para tensões do Leste Europeu, alterando o cenário das ONGs latino-americanas, 

pois essas organizações foram atingidas por uma crise econômico-financeira que gerou a 

necessidade de mudanças internas, a busca de acesso a outros fundos e canais, alteração de 

procedimentos, procura de autossuficiência, crescimento da necessidade de qualificação de 

quadros na busca de eficiência e produtividade na gestão de projetos e das próprias entidades. 

2000 à 2010 Na década mais recente, é demonstrado o interesse das ONGs em aumentar sua legitimação 

por meio do novo marco legal do setor, através da lei 13.019/2014, que entrou em vigor no 

mês de janeiro de 2016. 

Fonte: Matos (2005) e Brasil (2014) 

 

A etapa de evolução atual dessas entidades, centra-se no novo marco regulatório para 

o setor, por meio da Lei 13.019/2014, na qual entrou em vigor em janeiro de 2016, instituindo 

normas gerais para regular as parcerias voluntárias firmadas pelo estado com as ONGs. 

Entretanto, essa nova legislação não mais se refere ao termo ONG, preferindo chamar de 

Organização da Sociedade Civil (OSC). 

 Nesse cenário, os principais avanços que a lei trouxe para o setor podem ser descritos 

em 5 pontos (ABONG, p.10, 2016):  
 A criação de instrumentos específicos para regular a relação da administração 

pública com Organizações da Sociedade Civil, com validade para todo o País, 

em todos os níveis de governo, ficando vedado o uso do convênio para tal fim;  

 O reconhecimento e a valorização, pelo menos em princípio, da autonomia das 

OSCs, uma vez que propõe um instrumento para o fomento de iniciativas das 
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próprias organizações e não só a colaboração com políticas pré-desenhadas, 

além de prever a manifestação de interesse social;  

 O fato de favorecer organizações com experiência de pelo menos três anos e 

autorizar o pagamento de pessoal dessas organizações com a devida segurança 

trabalhista;  

 A atenção às organizações menores, com previsão da atuação em rede e 

prestação de contas simplificadas; 

 A proposição de espaços permanentes de monitoramento e avaliação da atuação 

das OSCs e suas parcerias com a administração pública: os Conselhos de 

Fomento e Colaboração (ABONG, p.10, 2016). 

 

No que concerne ao processo de Gestão do Terceiro setor, de forma especial a gestão 

de recursos humanos, essa nova legislação (Lei 13.019/2014) também trouxe avanços pois 

permitiu a remuneração dos dirigentes dessas entidades, bem como de colaboradores que 

ajudam na execução do projetos. Nessa ótica, essas relações necessitam de aumento de 

profissionalização, uma vez que os serviços prestados, que antes eram apenas voluntários, 

estão sofrendo uma relativa formalização. Dessa forma, práticas de mensuração de 

desempenho devem ser utilizadas nas ONGs, para controlar se essas organizações estão 

alcançando suas metas sociais e objetivos estratégicos, bem como a evolução do setor. 

 

2.2. Mensuração de Desempenho 

 

A mensuração de desempenho nas entidades é fundamental, pois permite que se tenha 

uma visão geral das deficiências e vantagens competitivas organizacionais e, portanto, há uma 

maior chance de descobrir as áreas relevantes onde as melhorias são necessárias e onde 

racionalizações são mais urgentes (SHARMA, 2012). Logo, pode ser entendido como um 

instrumento de retroalimentação, que demonstra o atual cenário das entidades e serve de base 

para as decisões gerenciais futuras. 

Melnyk, Stewart e Swink (2004) indicam que as práticas de mensuração de 

desempenho podem ser usadas para atender três  funções fundamentais: (1) controle - as 

métricas habilitam os gestores e trabalhadores para avaliar e controlar o desempenho dos 

recursos pelos quais são responsáveis; (2) comunicação - as métricas comunicam performance 

não só a usuários internos (trabalhadores e gestores), para fins de controle, mas também para 

usuários externos com outras finalidades e  de (3) melhoria – são métricas que identificam 

lacunas entre performance e expectativa, apontando o caminho para a intervenção e melhoria. 

Não obstante, o elemento mais importante na mensuração do desempenho é a 

continuidade de sua avaliação, para tirar as conclusões em um clima regular e manter uma 

visão constante, de modo a detectar precocemente os problemas. Diante disso, é necessário a 

integração entre todos os membros das entidades, além de reuniões periódicas com os 

colaboradores (CIUSCESCU; FERARU, 2014).  

A mensuração de desempenho pode ser analisada em diferentes níveis, especialmente 

ao nível do processo, a nível da fase de medição e ao nível do foco da medição. Ao nível do 

processo, a ênfase de medição de desempenho pode estar em insumos, processos, produtos, 

resultados e / ou impactos. Ao nível da fase de medição, o desempenho pode ser tratado de 

forma prospectiva (através de planejamento, programação e orçamentação), em uma base 

contínua (através da monitorização, reporte interno e auditoria) ou a posteriori (por meio de 

relatórios externos, avaliação e auditoria externas). Por fim, no nível de foco de medição, o 

foco pode ser sobre os indivíduos, programas, unidades organizacionais, a organização geral 

ou mesmo redes de organizações (HERMAN; RENZ, 2008; MOUCHAMPS, 2014). 

De acordo com Fowler (1996) a mensuração de desempenho para o contexto 

específico das ONGs, pode ser subdivida em indicadores quem abordam três categorias; de 

saídas, de resultados e impacto, pois rastreiam a estreita colaboração inerente da 
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complexidade das tarefas de qualquer ONG. Essa última categoria de impacto, visa 

justamente identificar as ações que afetam a vida das pessoas assistidas pelas ONGs, em prol 

do atendimento dos objetivos sociais dessas organizações. 

Conforme Roche (2002) os estudos iniciais sobre à avaliação de impacto foram 

realizados em 1950, com o intuito de prever, antes do começo de um projeto, suas possíveis 

implicações ambientais, sociais e econômicas – para aprová-lo, ajustá-lo ou rejeitá-lo. Após o 

desenvolvimento da abordagem por impacto, sua definição passou a ser entendia como “a 

análise sistemática das mudanças duradouras ou significativas – positivas ou negativas, 

planejadas ou não – nas vidas das pessoas e ocasionadas por determinada ação ou série de 

ações” (ROCHE, p.37, 2002).  

A abordagem por impacto não pode ser limitada aos resultados ou efeitos das ações, 

pois esses tratam de como a entidade atua com eficiência, eficácia e consistência (WILLOT, 

1995). Destarte, uma avaliação de eficiência auxilia a decidir se os mesmos resultados 

poderiam ter sido alcançados a um custo menor, ou com um pequeno aumento de recursos, 

mas com resultados maximizados. A avaliação de eficácia objetiva identificar o grau onde os 

processos ou métodos adotados estavam consistentes com o resultados alcançados. Enquanto 

a abordagem por impacto, visa analisar o grau até onde os resultados de uma intervenção 

conduziram a mudanças nas vidas daqueles que se pretendia beneficiar (ROCHE, 2002). 

Para garantir uma melhor avaliação por impacto, deve ser considerado todo o ciclo dos 

projetos que financiam as ONGs. Dessa forma, um estudo preliminar precisa ser realizado, os 

indicadores precisam ser monitorados de modo eficiente, bem como objetivos precisam ser 

claros, com as correspondentes atividades e indicadores específicos (ROCHE, 2002). Após 

isso, será possível determinar os efeitos de que o projeto conseguiu obter na vida das pessoas 

envolvidas.  

Essa abordagem pode ser sugerida como instrumento de gestão pública, pois com a 

nova lei 13.019/2014, que criou normas gerais para regular as parcerias voluntárias firmadas 

pela administração pública com as ONGs, foi exigido aos gestores governamentais a criação 

de procedimentos de monitoramento e avaliação da parceira, logo a abordagem por impacto 

poderia ser utilizada ao longo de todo ciclo do projeto, sejam por colaboração (o plano de 

trabalho é sugerido pela administração pública) ou por fomento (as ONGs propõem o plano).  

Segundo o decreto nº 8.726, de abril de 2016, que descreve regras detalhadas sobre o 

regime jurídico das parcerias entre ONGs e a administração pública, regulada pela lei 

13.019/2014, é discutido alguns pontos centrais dos procedimentos de monitoramento e 

avaliação da parceira que a gestão pública deve considerar: (1) as ações de monitoramento e 

avaliação possuem caráter preventivo e saneador; (2) o órgão da administração pública 

deverá, caso seja essencial, realizar visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da 

parceria e (3) deverá ser realizada pesquisa de satisfação com os clientes das ONGs, ou seja, a 

sociedade nas parcerias com vigência superior a um ano (BRASIL, 2016).  

Sobre outra perspectiva, os indicadores de desempenho em ONGs podem ser 

classificados como indicadores internos e externos (BOSCHKEN, 1994; GILL; FLYNN; 

REISSING, 2005; RAMADAN; BORGONOVI, 2015). Os indicadores internos são 

associados com a “saúde organizacional” dessas entidades, mensurando elementos como 

capacidade de financiamento, orçamento, despesas e custos.  Por sua vez, os indicadores 

externos mensuram a relação entre a ONG e seu ambiente externo, verificando o desempenho 

das empresas sob uma perspectiva mais ampla, ao analisar múltiplos stakeholders que essas 

entidades tem parcerias, tais como o governo e empresas. 

Corroborando, Sharma (2012) observa que as medidas de desempenho para uma ONG 

podem ser mensuradas através de indicadores financeiros e não-financeiros, para permitir uma 

visão integrada entre várias unidades dentro de uma ONG. Ainda segundo a autora 

supracitada, a análise por meio de indicadores financeiros é geralmente uma medida post hoc 
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detalhando o resultado do desempenho e, por outro lado, o parâmetro não financeiro eleva a 

medida para reorganização estratégica e melhoria contínua visando melhorar o desempenho. 

 

5. METODOLOGIA 

 

No que tange à classificação da pesquisa, quanto ao objeto, a presente pesquisa é 

definida como de campo. O estudo de campo é aquele utilizado “com o objetivo de conseguir 

informações e/ou conhecimentos acerca de um problema, para o qual se procura uma resposta, 

ou de uma hipótese, que se queira comprovar, ou, ainda, de descobrir novos fenômenos ou as 

relações entre eles” (MARCONI; LAKATOS, 2010, p.169). Os conhecimentos e/ou 

informações investigadas no estudo, referem-se as práticas gerenciais de mensuração de 

desempenho que as ONGs brasileiras utilizam.  

Dentre os diversos tipos de pesquisa de campo, o estudo é classificado como 

exploratório-descritivo. As pesquisas classificadas como exploratórias, tem como objetivo 

“proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torna-lo mais explícito ou a 

construir hipóteses” (GIL, 2010, p.27). Dessa forma, o estudo por analisar práticas de 

mensuração de desempenho, aspectos pouco estudados nacionalmente, poderá aumentar a 

familiaridade com o tema, para que permita a realização de novos estudos mais precisos, ou 

modificar e clarificar conceitos. 

Enquanto que as pesquisas classificadas como descritivas, harmonizam-se melhor em 

uma perspectiva construtivista do conhecimento científico, visto que o pesquisador descreve 

ou narra algo que acontece, não ocorrendo a presença de experimento (APPOLINÁRIO, 

2015). Corroborando, Gil (2010) aponta que esse tipo de pesquisa caracteriza os elementos de 

uma determinada população, como as organizações do terceiro setor utilizadas no estudo.  

O universo da pesquisa é representado por 240 ONGs brasileiras listadas na ABONG, 

associação criada em 1991, considerada uma organização que auxiliou o processo de 

redemocratização do Brasil (MATOS, 2005), além das articulações das organizações do 

terceiro setor por meio de redes. Do universo identificado, convidou-se todos os 

representantes das ONGs (presidentes e gestores) para participar do estudo por meio de 

correspondência eletrônica. Entretanto, foi obtido um total de 43 questionários respondidos, 

formando a amostra do estudo.  

Para o processo de coleta de dados, utilizou-se uma survey por correspondência, por 

meio de questionário padronizado e estruturado, fundamentando-se nas pesquisas de Ferreira 

e Otley (2009) e Wadongo (2014).  

A estratégia de envio dos questionários por correspondência aos e-mails das ONGs 

listadas na ABONG, por meio do programa “Google Docs”, se deu em 4 etapas. Em cada 

início dos meses de coleta de dados (agosto, setembro, outubro) foi enviado um questionário, 

explicando a importância da participação no estudo e solicitando aos gestores e presidentes 

para desconsiderar caso já tivessem respondido. O último e-mail, no final do mês de outubro 

de 2016, foi de agradecimento para os representantes das ONGs, bem como de 

comprometimento de envio dos resultados da pesquisa, após análise e discussão.  

Visando operacionalizar o questionário da pesquisa, foi selecionado um conjunto de 

variáveis estruturais, conforme Quadro 2, baseando-se na literatura específica do terceiro setor 

e de mensuração de desempenho, com o intuito de servir de base para o instrumento de coleta 

de dados e, posteriormente, análise de resultados (CHENHALL; LANDFIELD-SMITH, 

1998; ITTNER, 2001; CHENHALL, 2005; JUNQUEIRA, 2010; ESPEJO, 2008; WAWERU; 

SPRAAKMAN, 2009; WADONGO, 2014; LEITE; DIEHL; MANVAILER, 2015). 

As variáveis estruturais do estudo, foram divididas em três categorias fundamentais. 

Sendo uma destinada aos Sistemas de Controles Gerenciais, a segunda destinada às Práticas 
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de Planejamento de desempenho e a terceira destinada às Práticas de Medição de 

Desempenho. 

A primeira categoria investiga os Sistemas de Controle Gerencial, por meio das 

seguintes variáveis: Gerenciamento por projeto; Orçamento; Controle Interno; Custeio 

Baseado em Atividades (ABC); Gestão Baseada em Valor (VBM); Gestão Baseadas em 

Atividades, Custeio Variável e Custeio Alvo; Análise Custo/Volume/Lucro, Análise da 

Cadeia de Valor; Balanced Scorecard; Demonstrações Contábeis adaptáveis aos gestores. 

Dessa forma, os gestores ou presidentes das ONGs, responderam perguntas acerca do nível de 

utilização de tais sistemas gerenciais, através da escala Likert variando de 1 (Nunca) até 6 

(Sempre). 

 
Quadro 2 - Variáveis Estruturais do Estudo 

Bloco Categorias Variáveis Fontes de Referência 

Desempenho Sistemas de Controle 

Gerencial 

Gerenciamento por projeto; 

Orçamento; Controle Interno; 

Custeio Baseado em Atividades; 

Gestão Baseada em Valor; Gestão 

Baseadas em Atividades; Custeio 

Variável e Custeio Alvo; Análise 

Custo/Volume/Lucro, Análise da 

Cadeia de Valor; Balanced 

Scorecard; Demonstrações 

Contábeis adaptáveis aos gestores 

CHENHALL; 

LANDFIELD-SMITH, 

1998; ITTNER, 2001; 

CHENHALL, 2005; 

JUNQUEIRA, 2010; 

ESPEJO, 2008; LEITE; 

DIEHL; MANVAILER, 

2015. 

 

Práticas de 

Planejamento e 

Desempenho 

Missão, Visão, Valores e 

Objetivos, fatores chave de 

sucesso  

WAWERU; 

SPRAAKMAN, 2009; 

WADONGO, 2014. 

Práticas de Medição 

de Desempenho 

Indicadores de Desempenho; 

Objetivos de desempenho; 

Instrumentos de coleta de dados 

de desempenho, Recompensas e 

sanções, Sistemas de feedback de 

informação; Uso Informações de 

desempenho 

WAWERU; 

SPRAAKMAN, 2009; 

WADONGO, 2014. 

Fonte: Elaboração própria, 2016. 

 

A segunda categoria destina-se as práticas de planejamento de desempenho, sendo 

investigada pelas seguintes variáveis: missão, visão, valores e objetivos e fatores chave de 

sucesso. Os representantes das ONGs são convidados a responder uma escala linear variando 

de 1 (Nunca) até 6 (Sempre), sobre uma série de afirmações, como exemplo, a missão e visão 

são comunicadas; objetivos e metas são bem especificados e comunicados, dentre outras. 

Por fim, a terceira categoria envolve um conjunto de variáveis de medição de 

desempenho, tais como: indicadores de desempenho (financeiros e não-financeiros); objetivos 

de desempenho; instrumentos de coleta de dados de desempenho, recompensas e sanções, 

sistemas de feedback de informação e uso informações de desempenho. Os participantes 

também respondem afirmações de níveis de utilização em escala do tipo Likert variando de 1 

(Nunca) até 6 (Sempre), sobre tipos de indicadores, tipos de instrumentos de coletas, dentre 

outros aspectos. 

No que se refere ao processo de análise de resultados, utiliza-se um abordagem 

exclusivamente quantitativa. A pesquisa predominantemente quantitativa “prevê, em maior 

parte, a mensuração de variáveis pré-determinadas, buscando verificar e explicar sua 

influência sobre outras variáveis. Centraliza sua busca em informações matematizáveis, não 

se preocupando com exceções, mas com generalizações” (APPOLINÁRIO, 2015, p.23). 

Assim, o estudo utiliza a estatística descritiva, através da análise de frequências, para 
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organizar, sumarizar e descrever os dados referentes as práticas gerenciais associadas à 

mensuração de desempenho.  

 

4. ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

Nesta seção, apresentam-se os resultados das estatísticas descritivas das variáveis 

referentes às práticas de mensuração de desempenho em ONGs brasileiras. Essas práticas são 

subdivididas em três grupos centrais: Sistemas de Controle Gerencial; Práticas de 

Planejamento de desempenho e Práticas de Medição de Desempenho. 

 Assim, a tabela 1 descreve os resultados das estatísticas descritivas dos Sistemas de 

Controles Gerenciais utilizados pelos gestores e presidentes das ONGs.  
 

Tabela 1 - Sistemas de controle gerenciais das ONGs 

Sistemas  Nunca Raramente De vez em quando Frequentemente Quase sempre Sempre 

G.P 0,00 4,76 19,05 16,67 16,67 42,86 

ORÇA 0,00 9,52 7,14 7,14 28,57 47,62 

C.I 0,00 7,14 11,90 14,29 21,43 45,24 

ABC 9,52 14,29 16,67 11,90 14,29 33,33 

GBV 16,67 16,67 21,43 16,67 9,52 19,05 

ABM 2,38 4,76 14,29 21,43 23,81 33,33 

CV. e C.A 19,05 7,14 23,81 21,43 11,90 16,67 

ACVL 26,19 14,29 26,19 4,76 11,90 16,67 

A.C.V 26,19 9,52 28,57 9,52 11,90 14,29 

BSC  42,86 9,52 19,05 11,90 4,76 11,90 

D.C.A 9,52 4,76 21,43 14,29 26,19 23,81 

Onde: G. P: Gerenciamento por Projeto; ORÇA: Orçamento; C.I: Controle Interno; ABC: Custeio ABC; GBV: 

Gestão Baseada em Valor; ABM: Gestão Baseada em Atividades; C.V e C.A: Custeio Variável e Custeio Alvo; 

ACVL: Análise custo/volume/lucro; A.C.V: Análise da Cadeia de Valor; BSC: Balanced Scorecard; D.C: 

Demonstrações Contábeis adaptáveis aos gestores. 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Os Sistemas de Controles Gerenciais mais utilizados pelos gestores e presidentes das 

ONGs são, respectivamente: orçamento (47,62%); gerenciamento por projeto (42,86%); 

controle interno (45,24%); custeio ABC (33,33%); gestão baseada em atividades (33,33%) e 

Demonstrações Contábeis adaptadas para fins gerenciais (23,81%). Evidenciou-se que esses 

sistemas apresentados, sempre são utilizados pelos gestores das ONGs, pois além da 

importância gerencial que eles possuem, alguns deles como Orçamento; Controle Interno e 

Demonstrações Contábeis, possuem exigências legais para implantação nas ONGs. 

Esses resultados corroboram com o entendimento de Olak e Nascimento (2006), pois 

os autores percebem que as demonstrações contábeis tradicionais, por si só, não refletem 

adequadamente as ações dos gestores das entidades integrantes do terceiro setor, tendo em 

vista o excesso de conservadorismo que se pratica no registro de eventos contábeis, bem com 

a falta de informações para atender a fins específicos das ONGs, como base em estrutura de 

governança corporativa e doadores. Assim, a utilização dos sistemas de controles gerenciais 

pode auxiliar aos gestores no atendimento das finalidades sociais de cada entidade. 

Por sua vez, aqueles Sistemas de Controles Gerenciais como menor utilização, foram 

Gestão Baseada em Valor (16,67%); Custeio Variável e Alvo (19,05%); Análise 

custo/volume/lucro (26,19%); Análise da Cadeia de Valor (26,19%) e, com destaque, o 

Balanced Scorecard (42,86%), pois grande parte das ONGs indicaram que nunca utilizaram 

estes sistemas na gestão de suas organizações. 
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A tabela 2 evidencia os resultados das estatísticas descritivas das Práticas de 

Planejamento de desempenho adotadas pelos representantes ONGs. 

No geral, a maioria dos presidentes e gestores das ONGs, concordaram fortemente que 

as seguintes variáveis refletem as práticas de planejamento de desempenho adotadas em suas 

organizações: ações e programas refletem missão e visão (61,90%); enfatiza valores 

fundamentais (57,14%); planos e estratégias ligados a objetivos e missão (54,76%); comunica 

missão e visão (52, 38%);   objetivos e metas especificados e comunicados (50%); fatores de 

sucesso identificados (42,86%); e conjunto de atividades estratégicas claras (35,71%). 

Entretanto, o processo de planejamento estratégico envolvendo workshops de estratégicas dos 

stakeholders (14,29%), foi a prática com menor representatividade no processo de 

planejamento de desempenho. 

 
Tabela 2 -  Práticas de Planejamento de desempenho das ONGs 

Práticas de 

planejamento de 

desempenho 

Discordo 

fortemente 

Discordo 

parcialmente 

Discordo 

levemente 

Concordo 

levemente 

Concordo 

parcialmente 

Concordo 

fortemente 

Comunica missão 

 e visão 
2,38 9,52 2,38 11,90 21,43 52,38 

Enfatiza valores 

fundamentais 
0,00 7,14 2,38 14,29 19,05 57,14 

Objetivos e metas 

especificados e 

comunicados 

0,00 9,52 4,76 11,90 23,81 50,00 

Fatores de sucesso 

identificados 
0,00 7,14 4,76 21,43 23,81 42,86 

Planos e estratégias 

ligados a objetivos e 

missão 

0,00 4,76 11,90 14,29 14,29 54,76 

Ações refletem missão 

e visão 
0,00 4,76 4,76 11,90 16,67 61,90 

Planejamento estratégico 

envolve  workshops 
14,29 11,90 11,90 16,67 28,57 16,67 

Conjunto de atividades 

claras 
4,76 0,00 11,90 19,05 28,57 35,71 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A tabela 3 demonstra os resultados das estatísticas descritivas das Práticas de medição 

de desempenho, com ênfase nas Metas de desempenho utilizadas nas ONGs. 

 
Tabela 3 - Metas de desempenho das ONGs 

Metas de desempenho Nunca Raramente De vez em quando Frequentemente Quase sempre Sempre 

Objetivos da equipe 7,14 4,76 9,52 28,57 21,43 28,57 

Metas individuais 19,05 11,90 16,67 21,43 19,05 11,90 

Metas organizacionais  4,76 2,38 21,43 16,67 28,57 26,19 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A análise indica que os objetivos da equipe (por exemplo de projeto / metas da equipe 

departamentais) e as metas organizacionais são as práticas mais utilizadas nas ONGs. Não 

obstante, as metas individuais (por exemplo trabalhador individual / alvos gerentes) possuem 

baixa utilização nas ONGs. Uma possível justificativa para essa baixa utilização, é que as 

metas individuais tendem a estimular competição interna e proporcionar uma avaliação mais 

específica dos funcionários, fatos estes que podem contrariar os objetivos dos gestores, que 

muitas vezes, contam com equipes formadas por membros da família ou até mesmo 

voluntários. 
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A Tabela 4 apresenta os resultados das estatísticas descritivas das práticas de medição 

de desempenho, por meio do uso de indicadores de desempenho, que podem ser segredados 

em três tipos: Projetos (indicadores de entradas; de processo e indicadores de resultados; 

Financeiros (indicadores de receitas; de custos administrativos; de economia; de eficiência e 

produtividade) e Não-financeiros (qualidade do serviço; satisfação dos beneficiários; 

sustentabilidade; inovação; eficácia e flexibilidade da cadeia de suprimentos). 

Especificamente, o indicador com menor grau de utilização foi o de Flexibilidade da 

cadeia de suprimentos, pois 14,29% das ONGs apontaram que nunca utilizaram e 19,05 % 

raramente utilizam a referida métrica.  

 
Tabela 4 - Uso de indicadores de desempenho das ONGs 

Uso de indicadores 

Nunc

a 

Rarament

e 

De vez em 

quando 

Frequentement

e 

Quase 

sempre 

Sempr

e 

De entrada 4,76 0,00 11,90 28,57 28,57 26,19 

De processo 2,38 0,00 16,67 26,19 26,19 28,57 

De resultado 2,38 0,00 16,67 26,19 28,57 26,19 

De impacto 2,38 2,38 16,67 16,67 35,71 26,19 

De Receitas 4,76 11,90 7,14 26,19 23,81 26,19 

De custos 

administrativos 
2,38 9,52 16,67 26,19 14,29 30,95 

Da economia 4,76 9,52 7,14 30,95 19,05 28,57 

De eficiência 4,76 9,52 11,90 28,57 14,29 30,95 

De produtividade 4,76 9,52 16,67 23,81 19,05 26,19 

De qualidade do serviço 4,76 9,52 11,90 30,95 21,43 21,43 

De Satisfação 7,14 7,14 4,76 23,81 21,43 35,71 

De sustentabilidade 4,76 7,14 14,29 23,81 19,05 30,95 

De inovação 4,76 9,52 14,29 28,57 21,43 21,43 

De eficácia 4,76 4,76 16,67 16,67 40,48 16,67 

Da cadeia de 

suprimentos 
14,29 19,05 9,52 28,57 21,43 7,14 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Não obstante, de acordo com os representantes das ONGs, os indicadores mais 

utilizados nas práticas de medição de desempenho, são: indicadores de satisfação (35,71%); 

indicadores de sustentabilidade (30,95%); indicadores de custos administrativo (30,95%); 

indicadores da economia (28,57%) e indicadores de eficiência (30,95%). Assim, identificou-

se que os indicadores de desempenho mais utilizados, são dos tipos Não-financeiros e, 

posteriormente, Financeiros.  

Esses resultados corroboram com o estudo de Kaplan (2001), no qual aponta que os 

indicadores financeiros podem desempenhar um papel facilitador das operações das ONGs, 

mas raramente será o objetivo principal, e o sucesso para organizações do terceiro setor deve 

ser medido pela forma eficaz e eficiente que atende às necessidades de seus beneficiários, 

sugerindo assim, a ênfase na utilização de indicadores não-financeiros. 

A Tabela 5 evidencia os resultados das estatísticas descritivas das práticas de medição 

de desempenho, com base nos instrumentos de coleta de dados utilizados nas ONGs. 
 

Tabela 5 - Instrumentos de coleta utilizados nas ONGs 

Instrumentos  

de coleta Nunca Raramente De vez em quando Frequentemente Quase sempre Sempre 

Entrevistas 11,90 2,38 14,29 16,67 30,95 23,81 

Email/Website 7,14 9,52 9,52 9,52 30,95 33,33 
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Telefone 9,52 16,67 14,29 19,05 19,05 21,43 

Formulários 11,90 9,52 2,38 21,43 30,95 23,81 

Pessoal 0,00 0,00 9,52 21,43 33,33 35,71 

Projetos 2,38 16,67 11,90 16,67 33,33 19,05 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Em relação aos instrumentos de coleta de dados mais utilizados nas ONGs, 

evidenciou-se que a variável pessoal, oriundos muitas vezes de conversas individuais, e 

Email/Website são os principais instrumentos utilizados por gestores e presidentes das ONGs. 

Por sua vez, os instrumentos de coleta de dados através de Entrevistas com informantes ou 

grupo focais e formulários Pré-preparados / questionários de pesquisa, apresentaram as 

menores frequências de utilização. Nesse cenário, é possível sugerir que as ONGs tendem a 

utilizar práticas menos formais para obtenção dos dados que servirão de base para o processo 

de mensuração de desempenho. 

Por fim, a Tabela 6 descreve os resultados das estatísticas descritivas das práticas de 

medição de desempenho, enfatizando em Recompensas e sanções utilizadas nas ONGs.  
 

Tabela 6 - Recompensas e sanções utilizadas nas ONGs 

Recompensas 

e sanções Nunca Raramente De vez em quando Frequentemente Quase sempre Sempre 

Recompensas  

de Equipes 
40,48 23,81 14,29 4,76 9,52 7,14 

Recompensas Individuais 26,19 28,57 16,67 14,29 9,52 4,76 

Demissão 47,62 42,86 7,14 0,00 2,38 0,00 

Término do  

Programa 
19,05 19,05 21,43 11,90 11,90 16,67 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Diferentemente dos resultados apresentados nas outras práticas de medição de 

desempenho, a maioria das ONGs nunca ou raramente utilizam variáveis de Recompensas e 

Sanções, como destaque paras as demissões e recompensas de equipes (por exemplo viagens, 

bônus de equipe). Esses resultados sugerem, que essas organizações quando não trabalham 

com funcionários voluntários, remuneram seus funcionários por meio de salários fixos, não 

vinculados a nenhum sistema de incentivos, visando diminuir conflitos de agência e aumentar 

desempenho. Além dos possíveis índices reduzidos de rotatividade dos funcionários atuantes 

nessas ONGs, que tendem a diminuir as práticas de sanções utilizadas. 
 

5. CONCLUSÕES 

 

O presente estudo objetivou caracterizar os procedimentos referentes às práticas 

gerenciais associadas à mensuração de desempenho em ONGs brasileiras. Dessa forma, 

realizou-se um estudo exploratório-descritivo, por meio de uma survey por correspondência, 

nas organizações nacionais cadastradas na ABONG. Para operacionalizar o questionário da 

pesquisa, foi selecionado um conjunto de variáveis estruturais, divididas em três categorias, 

fundamentando-se nas pesquisas de Ferreira e Otley (2009) e Wadongo (2014). A primeira 

categoria foi destinada aos sistemas de controles gerenciais, a segunda destinada às práticas 

de planejamento de desempenho e a terceira destinada às práticas de medição de desempenho. 

Os principais resultados em relação aos sistemas de controles gerenciais, revelaram 

que os mais utilizados pelos gestores e presidentes das ONGs foram: orçamento (47,62%); 

gerenciamento por projeto (42,86%); controle interno (45,24%); custeio ABC (33,33%); 

gestão baseada em atividades (33,33%) e Demonstrações Contábeis adaptadas para fins 

gerenciais (23,81%). 
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No que tange as práticas de planejamento de desempenho, verificou-se que a maioria 

dos presidentes e gestores das ONGs, concordaram fortemente que as seguintes variáveis 

refletiam as práticas de planejamento de desempenho adotadas em suas organizações: ações e 

programas refletem missão e visão (61,90%); enfatiza valores fundamentais (57,14%); planos 

e estratégias ligados a objetivos e missão (54,76%); comunica missão e visão (52, 38%);   

objetivos e metas especificados e comunicados (50%); fatores de sucesso identificados 

(42,86%); e conjunto de atividades estratégicas claras (35,71%). 

Por fim, no tocante às práticas de medição desempenho, evidenciou-se que os 

objetivos da equipe e as metas organizacionais são as práticas mais utilizadas nas ONGs. Os 

indicadores de desempenho mais utilizados foram: indicadores de satisfação (35,71%); de 

sustentabilidade (30,95%); de custos administrativos (30,95%); indicadores da economia 

(28,57%) e indicadores de eficiência (30,95%). Em relação aos instrumentos de coleta de 

dados mais utilizados nas ONGs, evidenciou-se que as variáveis pessoal e Email/Website são 

os principais instrumentos utilizados por gestores e presidentes das ONGs. Entretanto, as 

ONGs nunca ou raramente utilizavam variáveis de Recompensas e Sanções. 

Nesse cenário, a principal contribuição do estudo foi a identificação das práticas 

gerenciais de mensuração de desempenho utilizadas em ONGs nacionais. Em outras épocas, 

muito se discutia que as atividades desenvolvidas nessas organizações eram voltadas, 

exclusivamente, para o atendimento das demandas da sociedade, sem adotar práticas 

gerenciais. No entanto, esse estudo pode sugerir que a partir do crescimento dessas 

organizações, os gestores vem adotando práticas de mensuração de desempenho, mesmo que 

menos sofisticadas quando compara-se com empresas do setor privado, na gestão das ONGs. 

Para pesquisas futuras, indica-se a realização de estudos qualitativos sobre práticas de 

mensuração de desempenho utilizadas em ONGs brasileiras, não só investigando quais os 

gestores utilizam, sobretudo a forma como utilizam para gerir organizações do terceiro setor. 
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